
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.343 - ES (2013/0333152-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. BLOQUEIO DE BENS. AUSÊNCIA DE FUMUS 
BONI IURIS ASSEVERADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O  Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu que apesar da 
prescindibilidade da comprovação da dilapidação de patrimônio, afastou a 
indisponibilidade de bens em razão da ausência de fumus boni iuris.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à necessidade de bloqueio dos bens 
do recorrido, com a consequente reversão do julgado impugnado, depende de 
reexame fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 03 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.343 - ES (2013/0333152-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada (e-STJ fl. 156):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. BLOQUEIO DE BENS. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI 
IURIS ASSEVERADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante alega, em síntese, que a pretensão não encontra óbice na Súmula 

7/STJ, pois a controvérsia do recurso especial envolve exclusivamente matéria de direito em 

razão da presença de indícios de atos de improbidade administrativa. Requer a reconsideração da 

decisão agravada ou o provimento do agravo regimental para reformar a decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.343 - ES (2013/0333152-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
BLOQUEIO DE BENS. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS ASSEVERADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O  Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu que apesar da 
prescindibilidade da comprovação da dilapidação de patrimônio, afastou a 
indisponibilidade de bens em razão da ausência de fumus boni iuris.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à necessidade de bloqueio dos bens 
do recorrido, com a consequente reversão do julgado impugnado, depende de 
reexame fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Com efeito, o Tribunal de origem decidiu pela impossibilidade de bloqueio 
do patrimônio do recorrido em razão da ausência de fumus boni iuris, ao 
expressamente asseverar que inexistem elementos capazes de indicar prejuízo ao 
erário. A propósito, o seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fl. 77):

No que toca ao pleito de bloqueio patrimonial, entendo que a 
Magistrada tenha agido com acerto em sua Decisão.

Isto, pois, dos elementos contidos nos autos, não há como se aferir 
o montante financeiro inerente a suposta lesão suportada pelo erário. A 
inicial não narra a ocorrência de desvios de verbas públicas, assim como 
não descreve os bens supostamente furtados quando do delito, 
teoricamente, coordenado pelo Agravado.

Em que pese a preocupação do Órgão Ministerial com o futuro 
ressarcimento dos cofres públicos, após a eventual condenação do 
Requerido nos autos de origem, entendo que, tecnicamente, não há 
elementos capazes de respaldar o pleito em análise.

Muito embora seja dispensável, em se tratando de contrição 
patrimonial por ato de improbidade, o chamado perigo da demora, 
ausente o indispensável fumus boni iuris, há que ser mantida a Decisão 
atacada, neste particular.
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Ora, infirmar tais conclusões e aferir a necessidade do bloqueio das contas 

bancárias dos recorridos demandaria incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte 
de Justiça. Nesse sentido, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI N. 
8.429/1992. PERICULUM IN MORA ABSTRATO. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do  REsp 1319515/ES, 
Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques firmou o entendimento 
no sentido de que "estando presente o fumus boni juris, como 
constatado pela Corte de origem, e sendo dispensada a demonstração do 
risco de dano (periculum in mora), que é presumido pela norma, em 
razão da gravidade do ato e a necessidade de garantir o ressarcimento 
do patrimônio público, conclui-se pela legalidade da decretação da 
indisponibilidade dos bens." 2. A iterativa jurisprudência desta Corte é no 
sentido de que, para análise dos critérios adotados pela instância 
ordinária que ensejaram a concessão da liminar ou da antecipação dos 
efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios a 
fim de aferir a "prova inequívoca que convença da verossimilhança da 
alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é possível em 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 350.694/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 18/09/2013)"

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0333152-0 AREsp 404.343 / ES

Números Origem:  015110019914  015129000053  01512900005320130058  15110019914  15129000053  
1512900005320130058  215172012

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR SILVA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Responsabilidade Civil 
do Servidor Público / Indenização ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR SILVA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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